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RAL

Nº 71004763553 (N° CNJ: 0052693-14.2013.8.21.9000)

2013/Cível


consumidor. reparação de danos. espera em fila de banco. demora no atendimento. dano moral afastado. Ausente excepcionalidade no caso concreto. sentença reformada. recurso provido.

	Recurso Inominado


	Terceira Turma Recursal Cível

	Nº 71004763553 (N° CNJ: 0052693-14.2013.8.21.9000)


	Comarca de Alegrete

	BANCO DO BRASIL DE ALEGRETE 


	RECORRENTE

	LARA MENDONCA DE ALMEIDA 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Terceira Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, EM DAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Participaram do julgamento, além do signatário (Presidente), os eminentes Senhores Dr. Cleber Augusto Tonial e Dra. Silvia Muradas Fiori.
Porto Alegre, 10 de julho de 2014.

DR. ROBERTO ARRIADA LOREA, 

Relator.

RELATÓRIO

Trata-se de ação na qual postulou a autora indenização por danos morais, decorrentes de ter aguardado 01h23min para ser atendida no banco réu, conforme documento de fl. 06.

Devidamente contestado e instruído o feito, sobreveio sentença dando a procedência do pedido, para condenar a ré ao pagamento da importância de R$ 1.500,00 (quinhentos reais) à título de danos morais.
Inconformada, recorre a ré requerendo a improcedência da demanda, com o afastamento da indenização.

Com contrarrazões, vieram os autos.
VOTOS

Dr. Roberto Arriada Lorea (RELATOR)

Merece provimento o recurso interposto.

Com relação aos danos morais, tenho que o mesmo deve ser afastado, pois, conforme entendimento adotado por esta Turma, a situação em tela se trata apenas de mero dissabor enfrentado no cotidiano, não ensejando assim, reparação.

Segue jurisprudência da Turma em situações análogas:

RECURSO INOMINADO. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. ESPERA EM FILA DE BANCO. DEFEITO NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO NÃO DEMONSTRADO. DEMORA NO ATENDIMENTO BANCÁRIO. DANOS MORAIS INOCORRENTES. AUSENTE EXCEPCIONALIDADE NO CASO CONCRETO A JUSTIFICAR PUNIÇÃO. ENFRENTAMENTO QUE DEVE SE DAR NO ÂMBITO COLETIVO, E NÃO INDIVIDUAL. SENTENÇA REFORMADA. RECURSO DA RÉ PROVIDO E RECURSO DO AUTOR DESPROVIDO. (Recurso Cível Nº 71004632329, Terceira Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Silvia Muradas Fiori, Julgado em 30/01/2014)
Ainda, nesse sentido:

RECURSO INOMINADO. RESPONSABILIDADE CIVIL. CONSUMIDOR. ESPERA DEMASIADA EM FILA DE BANCO. DANO MORAL NÃO CARACTERIZADO. MERO DISSABOR. SENTENÇA REFORMADA. RECURSO PROVIDO. UNÂNIME. (Recurso Cível Nº 71004689832, Terceira Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Pedro Luiz Pozza, Julgado em 13/03/2014)
RECURSO INOMINADO. CONSUMIDOR. DANO MORAL. ESPERA PARA ATENDIMENTO EM FILA DE BANCO. DANO MORAL NÃO CONFIGURADO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE OFENSA AOS DIREITOS DA PERSONALIDADE. MERO DISSABOR COTIDIANO. RECURSO PROVIDO. (Recurso Cível Nº 71004106589, Terceira Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Lucas Maltez Kachny, Julgado em 10/10/2013)
Posto isso, VOTO por DAR PROVIMENTO AO RECURSO, afastando o dano moral e julgando improcedente o pedido.

Sem sucumbência, face ao resultado do julgamento.
Dr. Cleber Augusto Tonial - De acordo com o(a) Relator(a).
Dra. Silvia Muradas Fiori - De acordo com o(a) Relator(a).
DR. ROBERTO ARRIADA LOREA - Presidente - Recurso Inominado nº 71004763553, Comarca de Alegrete: "DERAM PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: 1 VARA CIVEL ALEGRETE - Comarca de Alegrete
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